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C Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte

forma: CE/PI = Constituição do Estado do Piauí; CF = Constituição Federal de 1988; CONANDA = Conselho Nacional dos

Direitos da Criança e do Adolescente; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal;

DF = Distrito Federal; DP = defensor público ou defensoria pública, conforme o contexto; DPE = defensoria pública estadual;

DPE/PI = Defensoria Pública do Estado do Piauí; DPG = defensor público geral; DPU = Defensoria Pública da União; EC =

Emenda Constitucional; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; FAT = Fundo de Amparo ao Trabalhador; FGTS = fundo

de garantia do tempo de serviço; FNHIS = Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social; IBAMA = Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e

sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; LDO = lei de diretrizes orçamentárias;

LEF = Lei de Execuções Fiscais; MP = Ministério Público; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; OEA = Organização dos

Estados Americanos; ONU = Organização das Nações Unidas; PNMA = Política Nacional do Meio Ambiente; PNRH = Política

Nacional dos Recursos Hídricos; SFH = Sistema Financeiro da Habitação; SISNAMA = Sistema Nacional do Meio Ambiente;

SNHIS = Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de

Justiça; TJ = tribunal de justiça; TJ/PI = Tribunal de Justiça do Estado do Piauí; UDHR = Universal Declaration of Human Rights

(Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948).

PROVA ESCRITA OBJETIVA
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Com relação às características das normas constitucionais,

assinale a opção correta.

A São consideradas materialmente constitucionais as normas

que, mesmo não tendo conteúdo propriamente

constitucional, possuem em seus enunciados todos os

elementos necessários à sua executoriedade direta e integral.

B As normas constitucionais programáticas definem objetivos

cuja concretização depende de providências situadas fora ou

além do texto constitucional, traçando metas a serem

alcançadas pela atuação futura dos poderes públicos.

C As normas constitucionais definidoras de direitos, por sua

natureza, não geram direitos na sua versão positiva; assim,

não investem os jurisdicionados no poder de exigir do

Estado prestações que proporcionem o desfrute dos bens

jurídicos nelas consagrados.

D Uma característica que diferencia a norma constitucional das

demais normas jurídicas é a natureza da linguagem, na

medida em que a Constituição se utiliza apenas de cláusulas

fechadas, que exigem aplicação direta e não admitem

mediações concretizadoras por parte do intérprete

constitucional.

E Por desfrutarem de superioridade jurídica em relação a todas

as demais normas, as disposições constitucionais são

autoaplicáveis, não dependendo de regulamentação.
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Acerca dos princípios jurídicos e das regras de direito, bem como

das técnicas de interpretação constitucional, assinale a opção

correta.

A Pelo seu caráter abstrato e em razão do seu grau de

indeterminação, os princípios jurídicos não são

considerados, sob o prisma constitucional, normas jurídicas.

B Pela sua natureza finalística, as regras de direito são

mandatos de otimização ou preceitos de intensidade

modulável, a serem aplicados na medida do possível e com

diferentes graus de efetivação.

C Os princípios constitucionais identificam as normas que

expressam decisões políticas fundamentais, valores a serem

observados em razão de sua dimensão ética ou fins públicos

a serem realizados, podendo referir-se tanto a direitos

individuais como a interesses coletivos.

D Todas as normas constitucionais desempenham uma função

útil no ordenamento jurídico, mas, diante de contradição

entre elas, as normas que compõem a Constituição material

têm primazia e possuem status hierárquico superior em

relação às que veiculam conteúdo formalmente

constitucional.

E Em face de normas infraconstitucionais de múltiplos

significados, e visando preservar a supremacia da

Constituição, o intérprete constitucional deve, como regra,

promover o descarte da lei ou do ato normativo cuja

constitucionalidade não seja patente e inequívoca.
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Quanto aos limites de atuação do poder de reforma constitucional

e ao alcance de proteção das cláusulas pétreas, assinale a opção

correta.

A Sendo um poder instituído, o poder de reforma

constitucional sofre limitações de conteúdo, mas não de

forma. Assim, uma proposta de emenda à CF que seja

rejeitada poderá ser reapresentada na mesma sessão

legislativa.

B O STF entende que os direitos e garantias individuais

considerados cláusulas pétreas pela CF restringem-se àqueles

expressos no elenco do art. 5.º, não admitindo interpretação

extensiva. 

C Consideram-se limitações temporais as situações que

impedem que a CF seja emendada na vigência de

intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de

sítio. 

D No exercício do poder de reforma constitucional, o

Congresso Nacional dispõe da faculdade de modificar a Lei

Magna, não se admitindo que essa competência seja

restringida por limitações outras que não aquelas constantes

de forma explícita do texto constitucional.

E A jurisprudência do STF considera que os limites materiais

ao poder constituinte de reforma não significam a

intangibilidade literal da disciplina dada ao tema pela

Constituição originária, mas sim a proteção do núcleo

essencial dos princípios e institutos protegidos pelas

cláusulas pétreas. 
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Tendo em vista as disposições constitucionais a respeito da DP,

assinale a opção correta.

A Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias da

DP, tanto na esfera federal quanto estadual, serão repassados

até o dia trinta de cada mês, em parcelas cujos valores

deverão estar previamente definidos na LDO respectiva.

B Como órgão do Estado incumbido da assistência jurídica aos

hipossuficientes, a DP dispõe de exclusividade para, em

qualquer circunstância, agir em juízo na defesa dos direitos

dos mais necessitados.

C Os profissionais do direito que ocupam o cargo de DP nos

estados-membros ingressam por meio de concurso de provas

ou de provas e títulos, conforme definido pelo legislador

estadual.

D As funções institucionais da DP incluem não apenas a defesa

dos necessitados em todos os graus de jurisdição, mas

também a tarefa de lhes prestar orientação nos seus

problemas jurídicos, mesmo que não estejam vertidos em

uma causa deduzida em juízo.

E A DPU e as DPEs dispõem de autonomia funcional e

administrativa, sendo competentes para elaborar e

encaminhar suas propostas orçamentárias ao Poder

Executivo, dentro dos limites estabelecidos na LDO.
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Com relação à organização do Estado federal brasileiro e aos

princípios constitucionais da administração pública, assinale a

opção correta.

A Conforme a jurisprudência do STF, os estados-membros, em

razão de sua autonomia político-administrativa, não estão

obrigados a seguir compulsoriamente as regras básicas do

processo legislativo federal, como, por exemplo, aquelas que

dizem respeito à iniciativa reservada de lei ou aos limites do

poder de emenda parlamentar.

B Na medida em que as autoridades e órgãos da União

representam a República Federativa do Brasil nos atos e

relações de âmbito internacional, a União é o único ente

federativo que possui personalidade jurídica de direito

internacional. 

C A maior parte da competência legislativa dos estados-

membros está explicitamente enunciada no texto

constitucional, cabendo aos municípios, como regra, os

poderes ditos remanescentes ou residuais.

D Embora não exista, hoje, nenhum território federal no Brasil,

a CF abre ensejo a que a criação seja regulada por lei

ordinária.

E Os princípios constitucionais da administração pública são

vetores de observância obrigatória pela União, pelos estados,

pelo DF e pelos municípios, funcionando como parâmetros

de comportamento tanto para o Poder Executivo quanto para

os Poderes Legislativo e Judiciário de todas as esferas de

governo.
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Relativamente à mutação constitucional e aos princípios de

interpretação constitucional, assinale a opção correta.

A A mutação constitucional não se pode dar por via de

interpretação, mas apenas por via legislativa, quando, por ato

normativo primário, procura-se modificar a interpretação que

tenha sido dada a alguma norma constitucional. 

B Em constituições rígidas como a CF, a mutação

constitucional se manifesta por meio da reforma

constitucional, procedimento previsto no próprio texto

constitucional disciplinando o modo pelo qual se deve dar

sua alteração.

C De acordo com o princípio da unidade da CF, as normas

constitucionais devem ser vistas não como normas isoladas,

mas como preceitos integrados em um sistema unitário de

regras e princípios que não comporta hierarquia, impondo ao

intérprete o dever de harmonizar as tensões e contradições

eventualmente existentes entre elas. 

D O princípio da máxima efetividade significa que, entre

interpretações possíveis das normas infraconstitucionais, os

aplicadores da CF devem prestigiar aquela que consagre sua

constitucionalidade e que tenha mais afinidade com os

valores e fins constitucionais. 

E O princípio da supremacia constitucional, mediante o qual

nenhuma lei ou ato normativo poderá subsistir validamente

se for incompatível com a CF, tem uma dimensão material,

mas não formal. Nesse sentido, o descumprimento de

preceitos constitucionais de natureza formal não permite a

fiscalização judicial da validade do ato, resolvendo-se pelos

métodos de controle parlamentar ou administrativo. 
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Com relação ao controle de constitucionalidade no direito

brasileiro, assinale a opção correta.

A O controle de constitucionalidade concreto, também

chamado controle por via de defesa, deve ser suscitado tanto

pelo autor quanto pelo réu da ação, não tendo o magistrado

ou o tribunal competência para isso. 

B Diferentemente do que se verifica com o controle abstrato de

normas, que tem como parâmetro de controle a CF vigente,

o controle incidental realiza-se em face da constituição sob

cujo império foi editada a lei ou o ato normativo.

C A aferição de constitucionalidade de uma EC só é possível

em sentido material, não em sentido formal. De igual

maneira, o STF não admite a possibilidade de se examinar a

constitucionalidade de proposta de EC antes de sua

promulgação. 

D É possível a medida cautelar em ação direta de

inconstitucionalidade, mas não em ação declaratória de

constitucionalidade.

E A arguição de descumprimento de preceito fundamental é

cabível para evitar ou reparar lesão a preceito fundamental

resultante de ato do poder público federal ou estadual. Da

mesma forma que ocorre em relação às ações diretas de

inconstitucionalidade, não cabe a arguição de

descumprimento em face de lei ou ato normativo municipal.
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No que diz respeito aos direitos políticos e aos direitos de

nacionalidade, assinale a opção correta.

A A suspensão dos direitos políticos implica a privação

temporária do direito de ser votado, permanecendo apenas o

direito de votar, direito público subjetivo cujo fundamento

se encontra na soberania popular e no princípio

representativo.

B Os casos de inelegibilidade absoluta implicam restrições

específicas a certos tipos de cargos ou funções eletivas;

assim, diferentemente das inelegibilidades relativas,

reportam-se ao cargo ou pleito eleitoral, e não às

características da pessoa.

C A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data

de sua publicação, não se aplicando à eleição que se realize

até um ano antes da data de sua vigência. 

D Em razão do princípio da isonomia, os brasileiros

naturalizados, assim como os brasileiros natos, não podem

ser extraditados.

E Podem naturalizar-se brasileiros os estrangeiros que residam

no país há mais de dez anos e que tenham idoneidade moral

reconhecida, exigindo-se, dos portugueses e dos originários

de países de língua portuguesa, apenas residência

permanente.

���������

Acerca dos direitos e garantias fundamentais, e da sua proteção

judicial e não judicial, assinale a opção correta.

A O modelo jurisdicional brasileiro prevê o direito genérico ao

duplo grau de jurisdição, garantia que toda pessoa acusada

de delito tem, no processo, de recorrer da sentença para juiz

ou tribunal superior. 

B A sentença originada da instância arbitral produz, entre as

partes e seus sucessores, o mesmo efeito da sentença

proferida pelos órgãos judiciais, mas, em face da garantia

constitucional da universalidade da jurisdição do Poder

Judiciário, ela fica sujeita a recurso ou a homologação

judicial. 

C O mandado de segurança pode ser impetrado por pessoas

naturais, mas não por pessoas jurídicas, em defesa de direitos

individuais. 

D Qualquer pessoa, seja física ou jurídica, nacional ou

estrangeira, tem legitimidade para exercer o direito de

petição, apresentando reclamações a qualquer autoridade

legislativa, executiva ou jurisdicional, contra ilegalidade ou

abuso de poder.

E O sujeito passivo do habeas corpus será a autoridade

pública, pois somente ela tem a prerrogativa de restringir a

liberdade de locomoção individual em benefício do interesse

público ou social, razão pela qual não se admite sua

impetração contra ato de particular.
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Tendo em vista as competências dos Poderes Legislativo,

Executivo e Judiciário, assinale a opção correta.

A Como instrumentos de fiscalização do Poder Legislativo, as

comissões parlamentares de inquérito têm poderes de

investigação próprios das autoridades judiciais, podendo

determinar as diligências que julgar necessárias, tomar

depoimentos, ouvir indiciados e testemunhas, requisitar

documentos de órgãos públicos e promover a

responsabilidade civil e criminal dos infratores. 

B Pela regra do quinto constitucional, na composição dos

tribunais regionais federais, dos tribunais dos estados, do DF

e territórios, e dos tribunais do trabalho, um quinto dos seus

lugares será composto de membros do MP com mais de

dez anos de carreira e de advogados de notório saber jurídico

e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva

atividade profissional.

C É da iniciativa privativa do presidente da República as leis

que disponham acerca da organização da DPU, cabendo aos

chefes dos Poderes Executivos estaduais a iniciativa de

propor normas gerais para a organização das respectivas

DPEs.

D O Conselho Nacional de Justiça é órgão de natureza

administrativa, composto de membros oriundos não apenas

do Poder Judiciário, mas também do MP, da advocacia e da

sociedade, característica que não permite considerá-lo órgão

integrante do Poder Judiciário.

E O Tribunal de Contas da União é órgão de orientação do

Poder Legislativo, a este subordinado, apto a exercer a

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional

e patrimonial da União.
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Acerca da apuração de responsabilidade do servidor público no

âmbito do estado do Piauí, com fundamento nos dispositivos

constantes da Lei Complementar n.º 13/1994, assinale a opção

correta.

A No âmbito da sindicância, é possível a imposição de

penalidade de suspensão do servidor pelo prazo de

sessenta dias, sem prejuízo da remuneração.

B No inquérito administrativo, regra geral, o indiciado será

citado por mandado expedido pelo presidente da comissão

para apresentar defesa escrita, no prazo de quinze dias,

assegurando-lhe vista do processo na repartição.

C Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos

autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente,

agravar a penalidade proposta ou, se for o caso, isentar o

servidor de responsabilidade.

D A administração pública não pode negar a exoneração a

pedido ou a aposentadoria voluntária do servidor no curso do

processo disciplinar, em razão de ser direito subjetivo do

servidor.

E As reuniões e as audiências das comissões devem ser

realizadas em locais abertos e com acesso irrestrito a

qualquer interessado, sob pena de violação ao princípio da

publicidade.
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Com relação às normas constitucionais pertinentes aos servidores

públicos, assinale a opção correta.

A A CF determina um subteto constitucional limitado a 90,25%

do subsídio mensal, em espécie, dos ministros do STF, para

os membros do MP, os procuradores de estado, os DPs e os

delegados de polícia.

B Caso a acumulação de cargos públicos do servidor seja

permitida pela CF, de forma excepcional não se aplicará o

teto remuneratório constitucionalmente previsto.

C Os servidores públicos serão aposentados compulsoriamente,

aos setenta anos de idade, com proventos integrais, desde

que cumprido tempo mínimo de quinze anos de efetivo

exercício no serviço público.

D Não é admitida a existência de mais de um regime próprio de

previdência social para os servidores titulares de cargos

efetivos.

E O servidor público estável apenas perderá o cargo em razão

de decisão judicial.
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Quanto à responsabilidade extracontratual do Estado, na esteira

da jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção

correta.

A Segundo decisão recente do STF, a responsabilidade civil

das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de

serviço público é também objetiva relativamente aos não

usuários do serviço.

B Segundo o STF, a responsabilidade civil do Estado é

objetiva no caso de lesão corporal causada por disparo de

arma de fogo pertencente à corporação militar realizado por

servidor militar em período de folga contra ex-esposa em

decorrência de rompimento da relação conjugal.

C Segundo o STF, para a configuração da responsabilidade

objetiva do Estado, é necessário que o ato praticado seja

ilícito.

D Segundo jurisprudência pacífica do STJ acerca do dano

indenizável, quanto aos filhos do falecido, impõe-se o limite

de pensão até o instante em que estes completam vinte e

um anos de idade e, no que se refere à viúva, até o momento

em que esta completar sessenta e cinco anos de idade.

E A força maior e o caso fortuito, ainda que determinantes para

a ocorrência de evento danoso, não podem ser considerados

como excludentes de responsabilidade do Estado.
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Em razão da impossibilidade de que as leis prevejam todas as

contingências que possam surgir na sua execução, em especial

nas diversas situações que a administração encontrar para cumprir

as suas tarefas e optar pela melhor solução, é necessária a

utilização do poder administrativo denominado poder

A hierárquico.

B de polícia.

C vinculado.

D regulamentar.

E disciplinar.

��������	

Com referência aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A É possível a interposição de ação direta de

inconstitucionalidade para exercício do controle abstrato de

constitucionalidade de ato administrativo infralegal.

B A imperatividade é atributo inerente a todos os atos

administrativos.

C A prerrogativa inerente aos atos administrativos da

presunção de legitimidade é jure et de jure, motivo pelo qual

não admite prova em contrário.

D Quando atua nos atos de gestão, sujeitos ao regime do direito

privado, a administração goza das prerrogativas do poder

extroverso.

E Nem todos os atos administrativos que impõem obrigações

possuem o atributo da executoriedade.
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Acerca dos vícios do ato administrativo e da teoria das nulidades, assinale

a opção correta.

A Segundo o STF, o Poder Legislativo tem competência para editar lei

específica para desconstituir atos administrativos determinados, como,

por exemplo, notificações fiscais emitidas pelo órgão tributário.

B O direito adquirido, regra geral, é causa suficiente para impedir o

desfazimento do ato administrativo que contém vício de nulidade

insanável.

C No caso de vício de incompetência em ato administrativo

discricionário, há o dever de a administração invalidar o ato.

D Segundo o STF, os atos nulos produzem efeitos jurídicos em razão da

presunção de legitimidade que possuem.

E Segundo o STF, em caso de ato administrativo ilegal ampliativo de

direito que beneficia terceiro de boa-fé, a declaração de nulidade deve

ter efeitos ex nunc.
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Quanto aos contratos administrativos, assinale a opção correta.

A É possível a administração exigir do contratado a prestação de

garantia, nas contratações de obras, serviços e compras, que não

exceda 20% do valor do contrato.

B Poderá a administração alterar unilateralmente o contrato no caso de

reforma de edifício ou de equipamento, estando o contratado obrigado

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos até o limite

de 50% do valor inicial atualizado do contrato.

C O contratado somente será responsabilizado pelos danos causados a

terceiros se estes decorrerem de conduta dolosa na execução do

contrato.

D Existe previsão legal expressa para que a administração promova

inabilitação por prazo indeterminado, de forma cautelar, de empresa

que praticar ilícito visando frustrar o certame licitatório, mesmo no

caso de não haver condenação judicial com trânsito em julgado.

E Os tributos que forem majorados ou criados após a data da celebração

do contrato, mesmo que comprovada a repercussão nos preços

contratados, não implicarão a revisão do acordo celebrado entre as

partes, sendo esta uma das cláusulas exorbitantes da administração.
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Acerca do controle da administração pública, assinale a opção correta.

A O recurso hierárquico impróprio, que não depende de previsão legal,

é dirigido à autoridade superior dentro da estrutura do mesmo órgão

em que o ato foi editado.

B A CF adota o sistema do contencioso administrativo.

C Segundo o STF, é possível o controle da juridicidade dos atos

parlamentares pelo Poder Judiciário sem que isto caracterize situação

de interferência indevida na esfera do Poder Legislativo.

D É possível o controle judicial de decisão do Senado Federal que rejeite

a escolha de chefe de missão diplomática em razão do princípio da

inafastabilidade da lesão ou ameaça de direito do Poder Judiciário.

E O titular do controle externo da atividade financeira do Estado é o

Tribunal de Contas da União.
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No que concerne às formas de intervenção do Estado na

propriedade, assinale a opção correta.

A Ocupação temporária é a modalidade de

intervenção estatal na propriedade particular

fundada na urgência, que incide sobre bens móveis,

imóveis e até mesmo serviços prestados por

particulares.

B Quanto à eficácia, o tombamento dos bens poderá

ser provisório ou definitivo, mas nem sempre

poderá gerar direito a indenização.

C A requisição administrativa destina-se ao uso da

propriedade do particular, ocorre sempre em caso

de urgência — mediante autorização judicial — e

não enseja qualquer indenização ao particular.

D Segundo jurisprudência reiterada do STF, a

limitação administrativa non aedificandi imposta

aos terrenos marginais nas estradas de rodagem da

zona rural afeta o domínio do particular e obriga a

administração a promover a indenização devida.

E O tombamento somente poderá incidir sobre bens

particulares, não havendo previsão legal para

incidir sobre bens públicos.
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Acerca da desapropriação por utilidade pública, assinale

a opção correta.

A Podem executar a desapropriação as

concessionárias e permissionárias de serviços

públicos, assim como autarquias, fundações

instituídas e mantidas pelo poder público, empresas

públicas e sociedades de economia mista, mediante

autorização expressa, constante de lei ou contrato.

B O termo inicial para o prazo de caducidade da

declaração emitida pelo poder público é de

dois anos, contados da data de expedição do

respectivo decreto.

C Segundo o STF, a imissão provisória na posse dos

bens, mesmo que precedido do depósito do valor

correspondente ao valor cadastral do imóvel e

independentemente da citação do réu, contraria o

princípio da justa e prévia indenização em dinheiro

estipulado na CF.

D Segundo o STF, a base de cálculo dos honorários

advocatícios na desapropriação é o valor da

condenação.

E O Poder Judiciário poderá decidir, no processo de

desapropriação, se ocorrem ou não os casos de

utilidade pública.
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Em relação à aplicação do princípio da insignificância no

direito penal, assinale a opção correta. 

A Segundo entendimento do STF, tal princípio qualifica-se

como fator de descaracterização material da tipicidade

penal. Segundo entendimento do STJ, é possível a

aplicação de tal princípio às condutas regidas pelo ECA.

B Não se aplica tal princípio quando o prejuízo financeiro

provocado pela conduta delituosa tiver valor

considerável, como, por exemplo, a quantia de

R$ 10.000,00, qualquer que seja o crime. 

C Para se aferir a insignificância de uma conduta, em tese

delituosa, a análise do fato limita-se ao aspecto

patrimonial, sendo vedado ao aplicador do direito a

consideração de outros elementos. 

D Tratando-se da conduta de posse de substância

entorpecente, ainda que em pequena quantidade, não se

admite aplicação desse princípio, segundo a

jurisprudência do STF. 

E O agente que rouba uma nota de dois reais deve-se

beneficiar da aplicação de tal princípio. 
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O art. 748 do CPP assegura ao reabilitado o sigilo das

condenações criminais anteriores na folha de antecedentes,

salvo consulta restrita pelos agentes públicos. Desse modo,

ao se aplicar por analogia esse artigo, devem ser mantidos,

nos registros criminais sigilosos, com o devido cuidado de

preservar a intimidade do cidadão, os dados relativos a

inquéritos arquivados e processos em que haja sentença de

absolvição transitada em julgado. Caso o agente público

permita que essas informações circulem, ele deve responder

pelo crime de 

A prevaricação. 

B violação de sigilo funcional, se o fato não constituir

crime mais grave. 

C desobediência simples. 

D fraude processual. 

E desobediência a decisão judicial sobre perda ou

suspensão de direito. 
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Quanto aos institutos de direito penal, assinale a opção correta. 

A Segundo entendimento do STJ, caso determinado agente seja

contratado para assistir um trabalhador em reclamação trabalhista

e se aproprie dos valores a que for condenada a parte reclamada,

não se deve extinguir a punibilidade pela prática do delito de

apropriação indébita, ainda que haja devolução da coisa

apropriada antes de oferecida a denúncia.

B Ao fixar a pena-base acima do mínimo legal, o magistrado deve

fundamentar a sua decisão para não violar o princípio da

individualização da pena. Dessa forma, no delito de tráfico de

drogas, o simples fato de ter ocorrido a apreensão de elevada

quantidade de droga não constitui fundamentação idônea para a

fixação da pena-base acima do mínimo previsto em lei. 

C Recentemente, a jurisprudência do STF e do STJ pacificou-se no

sentido de que não constitui crime o porte de arma desmuniciada

por faltar-lhe potencial lesivo nessas condições. 

D Admite-se a responsabilidade penal da pessoa jurídica em crimes

ambientais desde que haja a imputação simultânea do ente moral

e da pessoa física que atua em seu nome ou em seu benefício,

uma vez que não se pode compreender a responsabilização do

ente moral dissociada da atuação de uma pessoa física, que age

com elemento subjetivo próprio.

E A inabilitação para dirigir veículo, quando este for utilizado

como meio para a prática de crime doloso, constitui efeito

automático da sentença penal condenatória.
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Assinale a opção correta acerca da relação de causalidade, do crime

impossível e da desistência voluntária. 

A Segundo a teoria da causa eficiente, causa é a condição da qual

depende a qualidade do resultado. Essa teoria diferencia

condições estáticas e dinâmicas, sendo certo que somente estas

últimas seriam causa eficiente para o efeito. 

B A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a

presença de sistema eletrônico de vigilância no estabelecimento

comercial torna o agente completamente incapaz de consumar o

furto, a ponto de reconhecer configurado o crime impossível,

pela absoluta ineficácia dos meios empregados.

C Em relação à punição do fato que caracteriza crime impossível,

o CP adotou a teoria subjetiva. 

D O instituto da desistência voluntária comunica-se entre autores

e partícipes, de forma que, se apenas um deles desistir

voluntariamente de prosseguir na prática delituosa, todos são

beneficiados da causa geral de redução de pena. 

E Se o agente desiste de continuar a prática de um delito por

conselho de terceira pessoa, resta descaracterizada a desistência

voluntária. 
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Em relação ao concurso de pessoas e ao crime continuado,

assinale a opção correta. 

A A jurisprudência do STJ e do STF é firme quanto à

impossibilidade de se admitir a participação do advogado

que ilicitamente instrui a testemunha no crime de falso

testemunho, por se tratar de delito de mão própria, devendo

a punição do causídico limitar-se à esfera administrativa

junto ao Conselho Seccional da OAB.

B Em face do art. 29, caput, segundo o qual, quem, de

qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a

este cominadas, na medida de sua culpabilidade, é correto

afirmar que o CP, em relação à natureza jurídica do concurso

de pessoas, adotou, em regra, a teoria dualista. 

C Se algum dos agentes quis participar de crime menos grave,

deve ser-lhe aplicada a pena deste, exceto na hipótese de ter

sido previsível o crime mais grave, situação em que todos os

agentes respondem por este delito.

D Em relação à unidade de desígnios para o reconhecimento da

figura do crime continuado, o CP, adotando a teoria

subjetiva, exige que o agente tenha atuado com a intenção de

praticar todos os delitos em continuidade. 

E O crime continuado é uma ficção jurídica, pois há uma

pluralidade de delitos, mas o legislador presume que eles

constituem um só crime, apenas para efeito de sanção penal.
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A respeito de aspectos criminais da Lei de Falências e daqueles

aplicáveis aos idosos, assinale a opção correta. 

A O juiz ou o representante do MP que adquirirem bens de

massa falida ou de devedor em recuperação judicial, quando

atuaram nos respectivos processos, não respondem por delito

previsto na referida lei mas, sim, pelo crime de fraude em

arrematação judicial previsto no CP.

B Tratando-se de falência de microempresa ou de empresa de

pequeno porte e não se constatando prática habitual de

condutas fraudulentas por parte do falido, cabe ao juiz

reduzir a pena de reclusão ou substituí-la por penas

restritivas de direitos, de perda de bens e valores ou de

prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas.

C O agente que retém cartão magnético de conta bancária

relativa a benefícios, proventos ou pensão do idoso, bem

como qualquer outro documento com objetivo de assegurar

recebimento ou ressarcimento de dívida, deve responder pelo

delito de exercício arbitrário das próprias razões, com causa

geral de aumento de pena. 

D Aquele que induzir pessoa idosa sem discernimento de seus

atos a outorgar procuração para fins de administração de

bens deve responder pelo delito de estelionato, com causa

especial de aumento de pena. 

E O oficial que lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa

sem discernimento de seus atos, sem a devida representação

legal, pratica o delito de prevaricação, com causa geral de

aumento de pena. 
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Em relação à Lei de Violência Doméstica e Familiar contra a

Mulher, ao Programa de Apoio e Proteção a Testemunhas,

Vítimas e Familiares de Vítimas da Violência e à Lei dos Crimes

Hediondos, assinale a opção correta.

A Conforme a jurisprudência do STJ, não se aplicam as

disposições da Lei de Violência Doméstica e Familiar contra

a Mulher às relações de namoro, ainda que duradouras. 

B Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar

contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se

aplica a Lei dos Juizados Especiais Criminais, exceto para o

delito de lesão corporal leve.

C O acusado que colaborar voluntariamente com a

investigação policial e o processo criminal na identificação

dos demais coautores do crime, na localização da vítima com

vida e na recuperação total ou parcial do produto do crime,

no caso de condenação, tem pena reduzida de um a dois

terços.

D A nova figura típica denominada estupro de vulnerável não

foi incluída no rol de delitos hediondos, fato que tem gerado

várias críticas por parte da doutrina mais autorizada. 

E A progressão de regime, no caso dos condenados pela

prática de crimes hediondos ou equiparados, ocorre após o

cumprimento de dois quintos da pena, se o apenado for

primário, e de dois terços, se for reincidente.
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Em relação às excludentes de antijuridicidade e culpabilidade,

assinale a opção correta. 

A Segundo o CP, o agente que repele injusta agressão de um

menor ou de um louco não age em legítima defesa, pois essa

excludente de antijuridicidade só está presente se a agressão

for, além de injusta, ilícita. 

B No CP, o estado de necessidade é excludente da

antijuridicidade fundada no balanceamento de bens, na

comparação entre os bens em jogo, não podendo o bem

sacrificado ser mais valioso que o salvo. 

C Só é possível a ocorrência da excludente de culpabilidade

denominada obediência hierárquica nas estruturas de direito

público, pois o tipo não se refere à subordinação existente

nas relações privadas entre patrão e empregado. 

D A dependência patológica de substância psicotrópica, como

drogas, não configura doença mental, ainda que retire a

capacidade de entender ou de querer do agente, sendo certo

que deve incidir, nessas hipóteses, apenas uma causa

especial de redução de pena. 

E O erro de proibição, escusável ou inescusável, exclui a

culpabilidade do agente, isentando-o de pena. 
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Quanto aos crimes contra a pessoa, assinale a opção

correta. 

A São compatíveis, em princípio, o dolo eventual e as

qualificadoras do homicídio. É penalmente aceitável

que, por motivo torpe, fútil etc., assuma-se o risco de

produzir o resultado.

B É inadmissível a ocorrência de homicídio

privilegiado-qualificado, ainda que a qualificadora

seja de natureza objetiva. 

C No delito de infanticídio incide a agravante prevista

na parte geral do CP consistente no fato de a vítima

ser descendente da parturiente. 

D No delito de aborto, quando a gestante recebe auxílio

de terceiros, não se admite exceção à teoria monista,

aplicável ao concurso de pessoas. 

E Por ausência de previsão legal, não se admite a

aplicação do instituto do perdão judicial ao delito de

lesão corporal, ainda que culposa. 
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Em relação aos crimes contra o patrimônio, assinale a

opção correta.

A Segundo a teoria da contrectatio, o momento

consumativo do delito de furto ocorre quando o

agente consegue levar o objeto ao lugar a que era

destinado.

B Segundo o STJ, não incide a majorante do repouso

noturno quando o furto é praticado em

estabelecimentos comerciais.

C A majorante do repouso noturno incide sobre delito

de furto praticado em sua forma qualificada.

D Caracteriza bis in idem a condenação dos mesmos

agentes pelo crime de quadrilha armada e roubo

qualificado pelo uso de armas e concurso de pessoas.

E O crime de defraudação de penhor configura-se com

a obtenção de vantagem indevida, oriunda da

alienação, de qualquer modo, de bem dado em

penhor, seja ele fungível ou infungível.
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Acerca do crime contra a dignidade sexual e da Lei das Contravenções

Penais, assinale a opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.

Antônio convidou Bruna, 25 anos de idade, para ir a uma festa. De

forma dissimulada, Antônio colocou determinada substância na

bebida de Bruna, que, após alguns minutos, ficou totalmente

alucinada. Aproveitando-se do estado momentâneo de Bruna, que

não poderia oferecer resistência, Antônio levou-a para o

estacionamento da festa, onde com ela manteve conjunção carnal.

Passado o efeito da substância, Bruna de nada se lembrava. 

Nessa situação, Antônio praticou o delito de estupro comum, e não

o de estupro de vulnerável.

B Aquele que mendiga, por ociosidade ou cupidez, pratica

contravenção penal, ficando sujeito à pena de prisão simples. 

C Aquele que pratica tentativa de contravenção penal deve ser punido,

no entanto fará jus à causa de redução de pena prevista no CP em

seu limite máximo. 

D A mulher pode ser coautora do delito de estupro. 

E A lei brasileira é aplicável a contravenção penal praticada fora do

território nacional.
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Silvana impetrou habeas corpus alegando a nulidade absoluta

de processo criminal em que foi condenada, porque sua defesa foi

realizada por advogado licenciado da OAB, e, por conseguinte, seriam

nulos os atos por ele praticados. Registra-se que os poderes de

representação judicial outorgados ao advogado, ainda que licenciado da

OAB, foram ampla e livremente conferidos por Silvana, ciente de sua

licença, mediante instrumento de procuração.

Considerando a situação hipotética acima e o entendimento atual do STF,

assinale a opção correta.

A No processo penal, tanto a falta da defesa quanto a deficiência de

defesa constituem nulidade absoluta.

B Na via eleita, Silvana pode tentar demonstrar que não sabia que o

patrono constituído estava impossibilitado de exercer a advocacia.

C O princípio da falta de interesse, tal como estabelecido no CPP, não

admite arguição da nulidade por quem tenha dado causa ou

concorrido para a existência do vício.

D O habeas corpus deve ser concedido, porque o patrono de Silvana

estava impossibilitado de exercer a advocacia e, por conseguinte,

seriam nulos os atos por ele praticados.

E O habeas corpus deve ser concedido, porque a ilegitimidade do

representante da parte é causa de nulidade absoluta.
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Segundo entendimento do STF, os senadores e deputados

federais

A não dispõem da prerrogativa processual de serem

inquiridos em local, dia e hora previamente ajustados

entre eles e a autoridade competente, quando

arrolados como testemunhas.

B dispõem da prerrogativa de serem inquiridos em

local, dia e hora previamente ajustados entre eles e a

autoridade competente, mesmo quando indiciados

em inquérito policial ou quando figurarem como réus

em processo penal.

C que ostentarem a condição formal de indiciado ou de

réu poderão sofrer condução coercitiva, se deixarem

de comparecer ao ato de seu interrogatório.

D dispõem da prerrogativa processual de serem

inquiridos em local, dia e hora previamente ajustados

entre eles e a autoridade competente, quando

ostentarem a condição de ofendidos.

E não dispõem de garantia constitucional que lhes

assegure o estado de relativa incoercibilidade

pessoal.
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Segundo entendimento do STF, a ação do habeas corpus

A prescinde, para efeito de cognoscibilidade, da

indicação — específica e individualizada — de fatos

concretos cuja ocorrência possa repercutir na esfera

da imediata liberdade de locomoção física dos

indivíduos. 

B qualifica-se como típica ação penal popular. 

C pode ser utilizada como sucedâneo de outras ações

judiciais, inclusive naquelas hipóteses em que o

direito-fim (ou direito-escopo) não se identifica com

a própria liberdade de locomoção física.

D revela-se cabível quando ajuizada para discutir

eventual nulidade do processo penal em que foi

proferida decisão condenatória definitivamente

executada, ainda que inexista qualquer situação de

dano efetivo ou de risco potencial ao jus manendi,

ambulandi, eundi ultro citroque.

E não pode ser ajuizada por um estudante de direito

nos tribunais superiores, embora ele possa ajuizá-la

nas instâncias ordinárias.

���������

Assinale a opção correta acerca do processo penal, segundo entendimento

do STF.

A A proibição de liberdade provisória, nos casos de crimes hediondos

e equiparados, decorre da própria inafiançabilidade imposta pela CF

à legislação ordinária.

B Não é prevento para a ação penal o juiz que primeiro toma

conhecimento da causa e examina a representação policial relativa

aos pedidos de prisão temporária, busca e apreensão e interceptação

telefônica.

C O regime de direito estrito, a que se submete a competência do STF,

tem levado o STF, por efeito da taxatividade do rol constante da CF,

a afastar, do âmbito de suas atribuições jurisdicionais originárias, o

processo e o julgamento de causas de natureza civil que não se

acham inscritas no texto constitucional (ações populares, ações civis

públicas, ações cautelares, ações ordinárias, ações declaratórias e

medidas cautelares), exceto se instauradas contra o presidente da

República ou contra qualquer das autoridades, que, em matéria

penal, dispõem de prerrogativa de foro perante a Corte Suprema.

D A jurisprudência do STF é firme no sentido de que procede a

alegação de excesso de prazo, ainda que a defesa tenha contribuído

para a demora na conclusão da instrução processual.

E Há justa causa para a ação penal quando a demonstração da autoria

ou da materialidade do crime decorrer apenas de prova ilícita, desde

que haja confissão posterior do réu, como efeito da prova

ilicitamente obtida.
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Acerca da legislação especial e segundo entendimento do STF, assinale

a opção correta. 

A O prazo para a interposição de agravo contra a decisão do juiz da

execução penal é de dez dias.

B Com relação ao crime de sonegação fiscal, o prévio exaurimento da

via administrativa é condição objetiva de punibilidade, não havendo

se falar, antes dele, em consumação do crime contra a ordem

tributária, haja vista que somente após a decisão final do

procedimento administrativo fiscal é que será considerado lançado,

definitivamente, o referido crédito.

C Se o promotor de justiça se recusar a propor a suspensão condicional

do processo, mesmo estando presentes seus pressupostos legais

permissivos, o juiz, dissentindo, remeterá a questão ao procurador-

geral, aplicando-se, por analogia, o CPP.

D É pacífica a jurisprudência do STF no sentido de que, em caso de

falta grave, impõem-se a regressão de regime, mantendo-se, porém,

a data-base para concessão de novos benefícios executórios.

E Admite-se a suspensão condicional do processo por crime

continuado, se a soma da pena mínima da infração mais grave com

o aumento mínimo de um sexto for inferior a dois anos.
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Caberá ação penal privada subsidiária da pública se o

representante do parquet

A determinar o arquivamento das peças de informação.

B determinar o arquivamento do inquérito policial.

C requisitar as diligências necessárias à obtenção de dados

informativos que aperfeiçoem o acervo que contém a

informatio delicti.

D excluir algum indiciado da denúncia.

E se mantiver inerte, não oferecendo a denúncia, no prazo

legal, desde que não tenha ele, tempestivamente, pugnado

pela necessidade de novas diligências a serem realizadas

pela autoridade policial, nem tenha se manifestado pelo

arquivamento dos autos.

����������

Augusto foi denunciado pela prática de crime de

homicídio qualificado. Regularmente processado e assistido pela

DP, Augusto arrolou uma testemunha, com a nota de

imprescindibilidade, em tempo oportuno, para ser ouvida na

sessão plenária de julgamento. Apesar de ter sido intimada, a

referida testemunha não compareceu à sessão de julgamento,

providenciando, no entanto, mediante atestado médico, adequada

justificação para a sua ausência. Na ocasião da sessão de

julgamento, em que era assistido por um DP, Augusto manifestou

expressamente a sua vontade de ser defendido por seu advogado

particular. Não obstante a defesa houvesse insistido no

depoimento de referida testemunha, no que obteve aquiescência

do próprio MP, o juiz-presidente do tribunal do júri indeferiu

ambos os pleitos defensivos e determinou a realização do

julgamento, no qual Augusto restou condenado a 12 anos de

reclusão.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta,

segundo entendimentos do STF e do STJ.

A Cabe habeas corpus para cassar a decisão condenatória

proferida por tribunal do júri e determinar que outra seja

prolatada, assegurando-se ao réu o direito de ver inquirida

em plenário a testemunha que arrolara com a nota de

imprescindibilidade e, também, de ser defendido por

defensor técnico de sua própria escolha.

B No dia do julgamento pelo tribunal do júri, mesmo tendo

Augusto manifestado expressamente a sua intenção de ser

defendido por advogado particular, o DP, então designado,

não deveria postular o adiamento da sessão, mas prosseguir

na defesa de Augusto.

C Na situação hipotética, poderia ter sido negado ao réu o

direito de ver inquirida a testemunha que arrolara, sem que,

com isso, houvesse desrespeito ao postulado constitucional

do due process of law.

D Nesse caso, Augusto estava obrigado a justificar,

previamente, as razões da necessidade do depoimento

testemunhal.

E No tribunal do júri, o defensor dativo exerce cargo

equivalente ao de DP.
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Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A O simples fato de um acusado ser morador de rua, não

possuindo residência fixa nem ocupação lícita, é motivo

legal para a decretação da custódia cautelar.

B Assiste, a cada um dos litisconsortes penais passivos, o

direito — fundado em cláusulas constitucionais —, de

formular reperguntas aos demais co-réus, que serão

obrigados a respondê-las. 

C A arbitrária recusa em permitir ao co-réu a formulação de

reperguntas qualifica-se como causa geradora de nulidade

processual relativa, por implicar transgressão ao estatuto

constitucional do direito de defesa.

D O direito do réu à observância, pelo Estado, da garantia

pertinente ao due process of law, além de traduzir expressão

concreta do direito de defesa, também encontra suporte

legitimador em convenções internacionais que proclamam a

essencialidade dessa franquia processual, que compõe o

próprio estatuto constitucional do direito de defesa, enquanto

complexo de princípios e de normas que amparam qualquer

acusado em sede de persecução criminal.

E Em sede de persecução penal, o interrogatório judicial

qualifica-se como ato de defesa do réu, que não é obrigado

a responder a qualquer indagação feita pelo magistrado

processante, porém poderá sofrer alguma restrição em sua

esfera jurídica em virtude do exercício dessa especial

prerrogativa.
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Assinale a opção correta quanto às prerrogativas do acusado no

processo penal.

A O acusado, embora preso, tem o direito de assistir e de

presenciar, sob pena de nulidade relativa, os atos

processuais, notadamente aqueles que se produzem na fase

de instrução do processo penal, que se realiza, sempre, sob

a égide do contraditório; porém, são relevantes, para esse

efeito, as alegações do poder público concernentes à

dificuldade ou inconveniência de proceder à remoção de

acusados presos a outros pontos da própria comarca, do

estado ou do país.

B O acusado tem direito ao contraditório e à plenitude de

defesa, sendo que esta última se restringe ao direito à defesa

técnica.

C O réu pode ser processado e julgado com base em leis ex

post facto.

D O comportamento do réu durante o processo, na tentativa de

defender-se, presta-se a agravar-lhe a pena, pois a CF não

consagra o princípio nemo tenetur se detegere.

E O réu tem direito de presença e de participação ativa nos

atos de interrogatório judicial dos demais litisconsortes

penais passivos, quando existentes.
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Assinale a opção correta acerca da Lei n.
o

 1.060/1950, segundo

entendimento do STF.

A O procurador da assistência judiciária, integrante de entidade de

direito público, prestando serviço de advocacia gratuita aos

necessitados, atua somente como defensor, não podendo ser

solicitado a agir no polo ativo.

B É nulo o processo penal desde a intimação do réu que não se fez

na pessoa do DP que o assiste na causa.

C O acesso ao benefício da gratuidade, com todas as consequências

jurídicas dele decorrentes, não resulta da simples afirmação, pela

parte (pessoa física ou natural), de que não dispõe de capacidade

para suportar os encargos financeiros inerentes ao processo

judicial, mostrando-se necessária a comprovação, pela parte

necessitada, da alegada insuficiência de recursos para prover,

sem prejuízo próprio ou de sua família, as despesas processuais.

D Se o órgão judiciário competente deixar de apreciar o pedido de

concessão do benefício da gratuidade, reputar-se-á tacitamente

indeferida tal postulação.

E A jurisprudência do STF é no sentido de que a pessoa jurídica

não tem direito à concessão de assistência judiciária gratuita, por

não se enquadrar no conceito de necessitado, para os fins legais.
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Assinale a opção correta conforme a legislação especial e o

entendimento do STF.

A Considere que Pedro, após ingerir bebida alcoólica, tenha

conduzido seu veículo automotor em alta velocidade, vindo a

colidir na traseira de um veículo que trafegava com duas

pessoas. Em decorrência desse acidente automobilístico, uma

delas ficou ferida, e a outra faleceu. Nessa situação, caso Pedro

se recuse a fazer exame de dosagem alcoólica, pode ser

presumida a sua embriaguez, se testemunhas afirmarem que ele

ingeriu bebidas alcoólicas, podendo incidir, nesse caso, o

conhecido ditado popular “quem não deve não teme”.

B É pacífica a jurisprudência do STF no sentido de que a

prescrição das medidas socioeducativas segue as regras

estabelecidas no CP aos agentes menores de 21 anos ao tempo

do crime, ou seja, o prazo prescricional dos tipos penais

previstos no CP é reduzido de metade quando aplicado aos atos

infracionais praticados pela criança ou pelo adolescente.

C Nos crimes de abuso de autoridade, recebida a representação em

que for solicitada a aplicação de sanção administrativa, a

autoridade civil ou militar competente determinará a instauração

de inquérito para apurar o fato, sobrestando-se o processo

administrativo para o fim de aguardar a decisão da ação penal ou

civil.

D A sentença que decreta a falência não é condição objetiva de

punibilidade das infrações penais descritas na respectiva lei.

E Cuidando-se de processo por crime de imprensa, compete ao

juizado especial o julgamento da ação penal.
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Raul, menor de 18 anos, foi emancipado por seus

pais, uma vez que iria residir em outra cidade para estudar em

escola técnica, na qual teria renda própria, ainda que

insuficiente para todas as suas necessidades. Em momento

subsequente, já legalmente emancipado, Raul lesionou uma

pessoa ao conduzir sua bicicleta de forma descuidada durante

uma competição esportiva na sua cidade natal.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção

correta.

A Raul não pode responder pela reparação devida ao

lesado, porque prevalece, na hipótese, a sua menoridade.

B Uma vez emancipado, Raul responde integralmente pela

reparação, sem que seus pais sejam atingidos pela

obrigação.

C Apesar de terem emancipado o filho, os pais de Raul

respondem solidariamente com ele pela reparação, já que

a emancipação foi voluntária.

D Conforme a disciplina do Código Civil vigente, os pais

de Raul respondem pela reparação, mas, se não puderem

fazê-lo integralmente, Raul também responderá de forma

subsidiária.

E A emancipação voluntária não afasta de todo a

responsabilidade dos pais de Raul, de modo que eles

respondem de forma subsidiária, apenas se o filho não

puder reparar todo o dano.
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Quanto ao poder familiar, assinale a opção correta.

A A separação judicial, segundo o regime do Código Civil

vigente, não altera a relação entre pais e filhos.

B O filho não reconhecido pelo pai fica em poder da mãe

e, na falta desta, o encargo da guarda compete aos avós

maternos.

C O poder familiar compete aos pais, sem que haja

prevalência de qualquer um deles, salvo no caso de união

estável, situação em que prevalece a vontade materna.

D Somente a falta ou o impedimento de um dos pais é

capaz de alterar a sua relação com o filho, hipótese em

que compete ao outro progenitor o exercício exclusivo

do poder familiar.

E Havendo discordância entre os pais quanto ao exercício

do poder familiar que a ambos compete, cabe ao juiz

solucionar o desacordo.
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João era casado com Maria e teve com ela três filhos.

O filho mais velho faleceu e deixou dois descendentes. Abalado

pelo fato, João sucumbiu ao saber da notícia, após mal súbito.

Durante o sepultamento, a família teve outra notícia trágica: o

filho mais novo do casal, no caminho para a cerimônia, morreu

em um acidente de trânsito, deixando descendentes. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção

correta.

A Os descendentes do filho mais velho de João herdam por

direito de representação, fazendo jus a cota igual à que

caberia ao seu único tio vivo.

B Caso João e seu filho mais novo tivessem falecido no mesmo

instante, a comoriência não afastaria o direito de

representação dos descendentes deste último.

C O direito de representação dos netos de João, entre outros

efeitos, acarreta o desaparecimento da concorrência com o

cônjuge sobrevivo.

D De igual modo que seus primos, filhos do tio mais velho, os

descendentes do filho mais novo de João herdam por direito

de representação.

E Não se daria a sucessão por direito de representação na

hipótese de o filho mais velho ter-se tornado indigno, até

porque não se representa pessoa viva.
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A respeito dos direitos do consumidor, julgue os itens que se

seguem.

I O fato de um fornecedor não ter agido com dolo não afasta

a sua responsabilidade.

II O cirurgião plástico responde objetivamente pelos danos

causados a seu paciente.

III A individualização da responsabilidade do fornecedor pela

colocação do produto no mercado pode afastar a

responsabilidade do comerciante.

IV De acordo com entendimento do STJ, o fortuito interno

afasta a responsabilidade do fornecedor.

V A colocação de produto mais seguro no mercado não

acarreta a presunção de que os mais antigos sejam

defeituosos.

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.

B I, III e IV.

C I, III e V.

D II, III e V.

E II, IV e V.
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Acerca das práticas abusivas nas relações de consumo, julgue os

itens subsequentes.

I A cobrança do consumidor, em seu local de trabalho,

configura prática abusiva.

II O orçamento deve ser prévio e escrito, sob pena de se

configurar prática abusiva.

III Se o pagamento não for efetuado de pronto, via de regra

pode haver recusa de venda de bens ao consumidor.

IV Se o fornecedor repassar informação de que o consumidor

formulou queixa no PROCON, incide em sanção

administrativa.

V A prescrição da dívida não impede que os serviços de

proteção ao crédito forneçam informação com vistas a evitar

novo acesso do consumidor ao crédito.

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.

B I, III e V.

C I, IV e V.

D II, III e IV.

E II, III e V.
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Ao realizar uma reforma de seu imóvel, o proprietário

demoliu algumas paredes de sua casa e conservou as portas e

janelas que estavam ali instaladas, pensando em revendê-las, já

que eram muito antigas e bastante valiosas. 

Nesse caso, as referidas portas e janelas são consideradas

A bens móveis, porque são decorrentes de demolição.

B bens imóveis, porque foram apenas provisoriamente

retiradas para serem empregadas em um bem da mesma

natureza.

C pertenças, porque, de modo ideal, sempre estarão agregadas

a um bem imóvel.

D bens imóveis por força de ficção legal, em função do seu alto

valor em relação ao bem principal.

E bens móveis por antecipação, porque, apesar de ligadas ao

imóvel, passaram a ser objeto de negócio separado.
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Quanto ao direito das obrigações, assinale a opção correta.

A Por se entender a obrigação como um processo voltado à

entrega da prestação ao credor com a liberação do

devedor, havendo mais de um devedor, presume-se a

solidariedade passiva como meio de garantir maior

efetividade à obrigação.

B A solidariedade passiva determina que qualquer um dos

devedores responde pelas perdas e pelos danos decorrentes

da impossibilidade do objeto, mesmo que estes tenham

sido causados por apenas um dos devedores, o que se dá

em virtude de o instituto servir à proteção do credor.

C Se o devedor se torna herdeiro de um dos credores da

obrigação solidária, persiste aos demais credores a

possibilidade de cobrar a parte do crédito não atingida pela

confusão, mantendo-se quanto a esta até mesmo a

solidariedade.

D A solidariedade passiva da obrigação determina que, feito

o pagamento total da dívida por um dos devedores, os

demais devedores ficam solidariamente obrigados perante

o pagador pela parte da dívida que não lhe couber.

E O falecimento de um dos codevedores solidários determina

que cada um dos seus herdeiros responda pela dívida

conforme a quota hereditária recebida, o que configura o

encerramento da solidariedade para os demais devedores.
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De acordo com as regras concernentes ao seguro automotivo,

assinale a opção correta.

A A indenização pelo sinistro não pode gerar nenhum

proveito ao segurado.

B Se a esposa do segurado causar sinistro por culpa, o

segurador pode sub-rogar-se, nos limites da indenização

paga.

C O contrato celebrado não pode ser transferido a terceiro

que venha a adquirir o veículo.

D O seguro de um bem poderá ser contratado por valor

superior ao seu valor atual, mas isso implicará aumento no

valor do prêmio.

E O atraso no pagamento de prestação do prêmio importa em

desfazimento automático do contrato, de acordo com a

jurisprudência do STJ.
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Quanto aos alimentos devidos em razão das relações familiares,

assinale a opção correta.

A Uma pessoa, maior e capaz, que seja credora de alimentos,

pode ceder a outrem este direito apenas se a cessão se der em

razão da existência de obrigação da mesma natureza, como

seria o caso de o credor ser devedor de pensão alimentícia para

um filho seu.

B São irrenunciáveis os alimentos devidos ao incapaz, o que,

entre outras consequências, impede que seu representante

dispense, mesmo ocasionalmente, o recebimento da pensão,

sob pena de nulidade do ato de dispensa.

C Por se tratar de prestação de trato sucessivo, é necessário que

a pensão alimentícia seja fixada em percentual do salário do

devedor ou em percentual sobre o salário mínimo, vedando-se

modo diverso, ainda que acrescido de previsão de reajuste por

índice oficial.

D Contrariando o caráter personalíssimo da obrigação alimentar,

a lei civil autoriza que o credor de alimentos os cobre dos

herdeiros do devedor, hipótese em que estes respondem pelo

encargo no limite das forças da herança.

E Os alimentos são imprescritíveis, por se tratar de obrigação

que atende a necessidade do momento, de modo que, uma vez

fixados, é possível cobrá-los a qualquer tempo,

independentemente do prazo comum.
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Norma alugou um apartamento no primeiro andar de um

prédio e, dois dias após sua mudança, sentiu-se incomodada por

ruído excessivo. Apurou o fato e descobriu que o ruído advinha de

um assoalho de madeira instalado em apartamento do terceiro

andar.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Norma deve procurar a locadora, para que esta proponha a

ação cabível, já que detém apenas a posse do bem e esta é uma

questão de vizinhança.

B A ação cabível deve versar sobre direito de vizinhança, sendo

que a responsabilidade pelo distúrbio deve ser apurada sob o

critério objetivo.

C Não existe, nessa hipótese, típica situação que envolva direito

de vizinhança, até porque os andares do prédio não são

confinantes.

D O barulho que incomoda Norma, na verdade, constitui um ato

ilícito que desencadeia responsabilidade civil,

independentemente da aplicação das regras do direito de

vizinhança.

E A hipótese deve ser tratada sob o crivo do direito de

vizinhança, contudo, apurado que quem construiu o assoalho

foi o antigo proprietário do apartamento, este deve responder

pelo caso.
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A respeito do domicílio civil, julgue os itens seguintes.

I Se alguém puder ser encontrado habitualmente em determinado

endereço, no qual se sabe que pernoita, este será seu domicílio.

II Ao estabelecer os requisitos para determinação do domicílio

civil, afastando-o do conceito de residência, a lei civil optou por

acolher a unidade de domicílio em oposição à pluralidade

adotada em outros ordenamentos.

III Pessoa que tenha diversas moradas, sem que se consiga detectar

qualquer habitualidade na sua permanência em qualquer uma

delas, pode ser demandada onde se encontre, conforme a teoria

do domicílio aparente.

IV O domicílio do servidor público é o local onde ele exerce suas

funções com caráter de permanência, de modo que o exercício

de cargo de confiança em caráter transitório não modifica o

domicílio original.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C III e IV.

D I, II e IV.

E II, III e IV.
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Para cobrar o valor atualizado de R$ 20.000,00, relativo ao

ICMS, a Procuradoria Geral do Estado do Piauí, valendo-se do rito

da LEF, Lei n.º 6.830/1980, ajuizou execução contra determinada

empresa atacadista. O oficial de justiça, no cumprimento da

diligência citatória, obteve sucesso em arrestar bens suficientes ao

pagamento do valor total da execução, e a empresa, após ter sido

regularmente citada, defendeu-se com a oposição de embargos.

Nessa situação hipotética, os embargos opostos pela empresa

A suspenderão automaticamente a execução fiscal, já que a

interpretação sistemática da LEF leva à conclusão de que os

embargos são dotados de efeito suspensivo automático, isto é,

existente pelo simples ajuizamento e a prévia garantia do juízo.

B não suspenderão automaticamente a execução fiscal, já que a

disciplina dos seus efeitos sempre guardou total autonomia da

sistemática estabelecida pelo CPC, por aplicação do princípio

lex specialis derogat legi generali.

C não suspenderão automaticamente a execução fiscal, já que a

disciplina dos seus efeitos deve ser extraída subsidiariamente do

CPC, que, de sua parte, estabelece a possibilidade de concessão

do efeito suspensivo ope judicis, mas não de efeito suspensivo

automático.

D deverão ser rejeitados liminarmente, pois, na situação

considerada, a LEF não prevê qualquer tipo de defesa do

executado.

E deverão ser rejeitados liminarmente, pois, na hipótese em

apreço, a LEF não prevê a defesa do executado por meio de

embargos.
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A 1.ª Câmara Especializada Cível do TJ/PI, em

acórdão não unânime, reformou, em grau de apelação,

sentença de mérito que julgou improcedente o pedido de

indenização por danos morais proposto por João em face de

Caio. O voto vencido entendia pela manutenção da sentença

de improcedência, em razão da contundência da prova

testemunhal. Após a intimação do acórdão, Caio interpôs

recurso de embargos infringentes, e as câmaras reunidas

cíveis, ultrapassando o juízo de admissibilidade recursal,

decidiram de ofício por extinguir o processo, sem julgamento

de mérito, pela falta de uma das condições da ação.

Nessa situação hipotética, as câmaras reunidas cíveis

A podem analisar de ofício as condições da ação, apesar de

o recurso de embargos infringentes possuir efeito

devolutivo limitado ao voto vencido, desde que

ultrapassado o juízo de admissibilidade, em razão do

efeito translativo do recurso.

B não podem analisar de ofício as condições da ação, uma

vez que os embargos infringentes têm extensão limitada

ao voto vencido.

C não poderiam ultrapassar o juízo de admissibilidade do

recurso interposto, uma vez que os embargos

infringentes só têm cabimento quando o acórdão não

unânime houver julgado procedente ação rescisória.

D não poderiam ultrapassar o juízo de admissibilidade do

recurso interposto, uma vez que a espécie recursal

cabível seria o recurso extraordinário.

E não poderiam ultrapassar o juízo de admissibilidade do

recurso interposto, uma vez que a espécie recursal

cabível seria o recurso especial.
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A decisão de turma recursal que define os juizados especiais

como competentes para o processo e julgamento de

determinada demanda

A não está sujeita a qualquer tipo de controle recursal ou

formas não recursais de impugnação.

B somente pode ser impugnada por recurso especial.

C somente pode ser impugnada por recurso extraordinário.

D pode ser impugnada por recurso extraordinário ou

mandado de segurança, dirigido ao TJ local.

E somente pode ser impugnada por meio de mandado de

segurança, dirigido ao TJ local.
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Um cidadão juridicamente necessitado procurou a

DPE/PI para o ajuizamento de ação declaratória de

inexistência de relação jurídica em face de determinada

empresa de telefonia fixa. No atendimento inicial, o cidadão

alegou urgência em razão da possível inclusão de seu nome

em cadastros restritivos de crédito e alegou ter pagado toda

a dívida.

Considerando essa situação hipotética e a jurisprudência do

STJ, é correto afirmar que o DP

A não pode pleitear a tutela antecipada, porque a

certificação de um direito ou de uma relação jurídica

não pode ser antecipada.

B não pode pleitear a tutela antecipada, por expressa

vedação legal nessa situação.

C deve pleitear a tutela antecipada, já que é possível sua

concessão em qualquer ação de conhecimento, seja ela

declaratória, constitutiva ou mandamental, desde que

presentes os requisitos e pressupostos legais.

D deve pleitear a tutela antecipada, já que estaria

vinculado ao pedido formulado pelo necessitado.

E somente poderia pleitear a tutela antecipada caso o

necessitado postulasse também a condenação da

empresa de telefonia em danos morais.
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A DP assistiu juridicamente a parte autora de uma

ação que tramitou pelo rito comum ordinário. Na fase do

julgamento conforme o estado do processo, o juiz proferiu

julgamento antecipado da lide e rejeitou o pedido inicial,

sob o argumento de ausência de documento indispensável à

propositura da demanda.

Diante dessa situação hipotética e à luz da jurisprudência do

STJ, em suas razões de apelação, o DP deve alegar

A error in procedendo, pois o estado do processo

comportava a realização de audiência preliminar.

B error in procedendo, pois o estado do processo

comportava a extinção sem julgamento de mérito.

C error in procedendo, pois o juiz deveria ter saneado o

processo.

D ocorrência de preclusão pro iudicato.

E cerceamento de defesa, pois o juiz deveria ter

oportunizado a juntada do documento tido como

essencial antes de rejeitar o pedido inicial.
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Conforme amplo entendimento doutrinário e jurisprudencial, o prazo

de trinta dias, previsto no art. 806 do CPC, para a propositura da ação

principal só se aplica às cautelares que importem em restrição de

direitos. Logo, as medidas que estarão livres desse prazo decadencial

incluem

A o arresto.

B o sequestro.

C a busca e a apreensão.

D a exibição.

E a produção antecipada de provas.
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Com relação aos aspectos processuais do benefício da gratuidade de

justiça, previsto na Lei n.º 1.060/1950, assinale a opção correta.

A Uma vez deferido pelo juiz, o benefício pode ser estendido aos

cessionários de direito ou aos sucessores do beneficiário.

B A impugnação à gratuidade de justiça não é o único meio de que

a parte dispõe para obter a revogação do benefício. É também

possível a interposição, desde logo, de agravo de instrumento

contra a decisão concessiva.

C O beneficiário da gratuidade tem direito à isenção da condenação

nas verbas sucumbenciais.

D O ato do juiz que decide quanto à gratuidade de justiça somente

pode ser impugnado pelo recurso de apelação.

E Em nenhuma hipótese pode o juiz, de ofício, revogar a concessão

do benefício por ele deferido.
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José, cidadão juridicamente necessitado, procurou a DPE/PI

para ajuizar, contra Manoel, ação pleiteando indenização por danos

materiais no valor de R$ 1.000,00 e indenização por danos morais no

valor de R$ 15.000,00. Entendendo juridicamente viável a pretensão,

o DP deverá elaborar a petição inicial do caso.

Nessa situação hipotética, deve-se atribuir à causa o valor de

A R$ 1.000,00, pois, sendo alternativos os pedidos, o valor da causa

corresponderá ao pedido de menor valor.

B R$ 15.000,00, pois, sendo alternativos os pedidos, o valor da

causa corresponderá ao pedido de maior valor.

C R$ 16.000,00 pois, havendo cumulação de pedidos, o valor da

causa corresponderá à soma dos valores de todos eles.

D R$ 15.000,00, pois, se houver pedido subsidiário, o valor da causa

corresponderá ao pedido principal.

E R$ 16.000,00, já que a causa não tem conteúdo econômico

imediato.
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Em procedimento iniciado perante o juízo da

Vara da Infância e da Juventude da Comarca de

Teresina, decorrente da lavratura de auto de infração por

comissário de menores contra determinada empresa de

entretenimento, a referida empresa restou, ao final,

condenada a pagar multa no valor de vinte salários

mínimos por descumprimento do art. 258 da Lei n.º

8.069/1990 — ECA. Inconformada com a condenação,

a empresa autuada interpôs recurso de apelação.

Com base nessa situação hipotética, e à luz do sistema

recursal previsto no ECA, assinale a opção correta.

A O recurso interposto dispensa o preparo, porque a

isenção de custas e emolumentos deferida pelo ECA

às crianças e aos adolescentes, na qualidade de

autores ou réus, é extensível aos demais sujeitos

processuais que eventualmente figurem no feito.

B O recurso é deserto, porque a isenção de custas e

emolumentos deferida pelo ECA às crianças e aos

adolescentes, na qualidade de autores ou réus, não

é extensível aos demais sujeitos processuais que

eventualmente figurem no feito.

C O prazo para interpor e para responder o recurso de

apelação será de quinze dias.

D Os autos subirão à instância superior sem a

necessidade de conclusão à autoridade judiciária

para que, eventualmente, exerça juízo de retratação.

E No TJ, os autos, após relatados, deverão ser

conclusos ao revisor.
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Segundo o art. 892 do CPC, no procedimento especial

da consignação em pagamento, sendo o caso de

prestações periódicas, uma vez consignada a primeira,

pode o devedor continuar a consignar, no mesmo

processo e sem mais formalidades, as que se forem

vencendo. O direito previsto nesse dispositivo poderá ser

exercido

A somente no primeiro grau de jurisdição.

B desde que os depósitos sejam efetuados em até

trinta dias, contados da data do vencimento de cada

prestação.

C desde que os depósitos sejam efetuados em até

quinze dias, contados da data do vencimento de

cada prestação.

D mesmo após a publicação da sentença e até o seu

trânsito em julgado.

E independentemente de autorização judicial.
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No procedimento especial das ações possessórias, à luz da jurisprudência

do STJ, o direito de retenção por benfeitorias

A deve ser exercido já na resposta ao pedido inicial, sob pena de

preclusão.

B somente pode ser exercido no início da fase executiva.

C pode ser exercido a qualquer tempo e grau de jurisdição, antes do

trânsito em julgado.

D não pode ser exercido, devido à natureza especial do procedimento.

E não pode ser exercido, já que as defesas do réu, nesse procedimento

especial, são aquelas taxativamente previstas.
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Com relação à ação civil pública e à ação popular, assinale a opção

correta.

A Quando um cidadão ajuíza ação popular, o Poder Judiciário está

autorizado a invalidar opções administrativas ou substituir critérios

técnicos por outros que repute mais convenientes ou oportunos.

B Nas ações populares, inadmite-se a concessão de liminar.

C À DP é vedado ajuizar ação civil pública, quando houver ação

popular ajuizada sobre o mesmo fato.

D Eventuais provas colhidas na fase de um inquérito civil têm valor

relativo, podendo ser refutadas por contraprovas no curso de uma

ação civil pública.

E Caso um cidadão pretenda sustar a discussão de determinado projeto

de lei na Câmara dos Deputados, ele poderá valer-se da ação popular.
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A respeito do SNHIS, assinale a opção correta.

A O Banco Central do Brasil e a Caixa Econômica Federal integram o

Sistema de Finaceiro da Habitação.

B No SNHIS, a atribuição de aprovar orçamentos e planos de aplicação

dos recursos do FNHIS é do Ministério das Cidades.

C É vedada a aplicação de recursos do FNHIS para aquisição de

terrenos, ainda que vinculada à implantação de projetos habitacionais.

D O FNHIS é constituído pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

e pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador, entre outros fundos.

E A coordenação das ações do SNHIS é atribuição do Conselho Gestor

do FNHIS.
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Acerca da PNRH, assinale a opção correta.

A O IBAMA integra o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos

Hídricos.

B As comunidades e os usuários participam da gestão dos recursos

hídricos.

C Compensação a estados pode ser considerado instrumento da PNRH.

D Os planos de recursos hídricos são elaborados por bacia hidrográfica

e por municípios.

E O prazo máximo de toda outorga de direitos de uso de recursos

hídricos é de 20 anos.
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Com relação ao mandado de segurança e ao mandado de injunção

coletivo, assinale a opção correta.

A Se um partido político ajuizar mandado de segurança coletivo,

esta ação induzirá litispendência caso algum cidadão ajuize

individualmente uma ação sobre o mesmo fato. 

B Para que uma entidade de classe possa ajuizar mandado de

segurança coletivo, a pretensão veiculada deve ser de interesse da

totalidade da respectiva categoria.

C O entendimento atual do STF é de que é cabível liminar em

mandado de injunção.

D Quando um mandado de segurança coletivo é ajuizado contra

pessoa jurídica de direito público, a autoridade judiciária pode

conceder liminarmente a segurança sem ouvir a parte contrária.

E Segundo o STF, entidade de direito privado é parte passiva

ilegítima em mandado de injunção. 
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No que se refere ao saneamento básico, assinale a opção correta.

A Os recursos hídricos integram os serviços públicos de saneamento

básico.

B A prestação de serviços de saneamento básico atenderá aos

requisitos mínimos de qualidade, regularidade e continuidade,

cabendo aos estados da Federação definir parâmetros mínimos de

potabilidade da água. 

C Uma sociedade de economia mista estadual pode realizar a

prestação regionalizada de serviços públicos.

D Aglomerados rurais são considerados localidades de médio porte.

E A fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico é uma

atividade indelegável pelos titulares responsáveis por esses

serviços.
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Com relação ao Código Florestal, assinale a opção correta.

A As atividades de segurança nacional e de proteção sanitária são

consideradas de utilidade pública.

B Ainda que a unidade de conservação seja criada pelo município,

a exploração da respectiva floresta, tanto de domínio público

quanto de domínio privado, depende da autorização do IBAMA.

C O poder público pode considerar uma árvore imune de corte, com

exceção dos casos em que o motivo alegado for a sua beleza.

D As plantas vivas oriundas de florestas podem ser comercializadas

independentemente de licença da autoridade competente.

E Por área de reserva legal entende-se aquela que é localizada no

interior de uma propriedade ou posse rural, incluindo a área de

preservação permanente.
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A respeito do inquérito civil, assinale a opção correta.

A Se, no curso de um inquérito civil, sobrevier um compromisso de

ajustamento de conduta, os colegitimados que discordarem da

solução estarão impedidos de propor eventuais ações civis

públicas. 

B Quando um inquérito civil é arquivado, ele gera direito adquirido.

C O encerramento de um inquérito civil caracteriza-se pela decisão

do membro do MP em arquivá-lo.

D O inquérito civil pode ser instaurado para investigar um estado de

coisas, como a poluição de um rio, ou uma situação permanente.

E O prazo de tramitação de um inquérito civil é de trinta dias,

prorrogáveis por mais trinta dias.
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Quanto aos instrumentos de indução do desenvolvimento

urbano e direito à moradia, assinale a opção correta.

A Lei municipal específica poderá determinar o

parcelamento compulsório do solo urbano não

edificado. Entretanto, é vedado ao poder público

realizar a notificação da obrigação por edital.

B A notificação do Poder Executivo municipal para

edificação do solo urbano não utilizado, dispensa a

averbação no cartório de registro de imóveis.

C O prazo de uma utilização compulsória do solo urbano

não edificado é de, no mínimo, 3 anos.

D Se uma lei municipal determinar a edificação

compulsória do solo urbano em determinado imóvel,

caso ele venha a ser transmitido por ato inter vivos, as

obrigações de edificação não se transferem.

E No âmbito do planejamento municipal, o plano diretor,

o zoneamento ambiental e a gestão orçamentária

participativa figuram como instrumentos da política

urbana.
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Com relação aos crimes contra o meio ambiente, a fauna e

a flora, assinale a opção correta.

A A extração de areia em floresta de domínio público

independe de autorização, e, portanto, não é

considerada crime quando for destinada a manutenção

de viveiro de avifauna nativa.

B Abater um animal para proteger lavoura é um ato que

independe de autorização.

C Se um indivíduo, em estado de necessidade, abate um

animal para saciar a sua fome, sua conduta não será

considerada crime.

D O abate de animal, ainda que este seja considerado

nocivo pelo órgão competente, é considerado crime.

E Os crimes contra a fauna praticados durante a noite, aos

sábados e aos domingos aumentam as respectivas

penas.
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Acerca da PNMA, assinale a opção correta.

A O órgão superior do SISNAMA é o Ministério do Meio

Ambiente. 

B O cadastro técnico federal de atividades e instrumento

de defesa ambiental é considerado instrumento da

PNMA.

C O proprietário de imóvel rural pode instituir servidão

ambiental, inclusive nas áreas de preservação

permanente e de reserva legal, desde que com a

anuência do órgão ambiental competente.

D O órgão consultivo e deliberativo do SISNAMA é o

Conselho de Governo.

E A servidão ambiental prescinde de averbação no

registro de imóveis competente.
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Em setembro de 2000, os governos de 189 países

assinaram a Declaração do Milênio, da qual se originaram os oito

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs). Essas nações

comprometeram-se a alcançar tais objetivos até 2015. Pautados

nos diversos instrumentos internacionais de proteção dos direitos

humanos que fazem parte da declaração, os ODMs estão

orientados para erradicar a extrema pobreza e a fome;

universalizar o ensino básico; promover a igualdade entre os

sexos; reduzir a mortalidade infantil; melhorar a saúde materna;

combater a AIDS, a malária e outras doenças; garantir a

sustentabilidade ambiental e estabelecer uma parceria mundial

para o desenvolvimento. Sete dos oito ODMs têm como sujeitos

de direitos as crianças e os adolescentes e como marco

paradigmático a Convenção Internacional sobre os Direitos da

Criança (CDC), que reconhece, sem distinção de raça, cor, sexo,

língua, religião, opinião política, origem nacional ou social,

posição econômica e nascimento, que toda criança tem direito a

sobrevivência sadia, desenvolvimento pleno e proteção contra

todas formas de discriminação, exploração e abuso.

Márcia Anita Sprandel (Org.). Situação das crianças e dos adolescentes na tríplice

fronteira entre Argentina, Brasil e Paraguai: desafios e recomendações.

Curitiba: UNICEF/ITAIPU Binacional, 2005 (com adaptações).

Quanto ao direito à identidade, à privacidade e à honra da

criança, os Estados-parte signatários da Declaração do Milênio,

mencionada no texto acima, e signatários, por extensão, da CDC,

comprometeram-se a

I respeitar o direito da criança e a preservar a sua identidade,

incluindo a nacionalidade, o nome e as relações familiares,

nos termos da lei, sem ingerência ilegal.

II assegurar assistência e proteção adequadas, no caso de uma

criança ser ilegalmente privada de todos os elementos

constitutivos da sua identidade ou de alguns deles, de forma

que a sua identidade seja restabelecida o mais rapidamente

possível.

III proteger o direito das crianças contra intromissões arbitrárias

ou ilegais na sua vida privada, na sua família, no seu

domicílio ou correspondência, bem como contra ofensas

ilegais à sua honra e reputação.

IV garantir o registro civil e o direito a nome e identidade a toda

criança que necessite dos serviços públicos de educação e

saúde, no prazo máximo de três anos a contar de seu

nascimento.

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B I e IV.

C II e IV.

D I, II e III.

E II, III e IV.
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A CDC, em consonância com o que foi expressamente

consignado nas Regras das Nações Unidas para a Proteção de

Menores Privados de Liberdade, garante que

A apenas a criança colocada em instituição pelas autoridades

competentes para fins de tratamento tem direito a uma

revisão periódica dessa colocação.

B nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma

ilegal ou arbitrária, salvo quando submetida às medidas

socioeducativas previstas.

C a criança seja tratada com o respeito que merece, a dignidade

inerente à pessoa humana, levando-se em consideração as

necessidades de uma pessoa de sua idade.

D a criança tem direito de manter contato com sua família, por

meio de correspondência ou de visitas, após o período

mínimo de ressocialização — seis meses —, durante o qual

só pode manter contatos externos com a autoridade judiciária

competente, a defensoria pública e o núcleo de assistência

social do conselho tutelar.

E toda criança privada de sua liberdade deve ficar separada

dos adultos nas mesmas condições até os doze anos de idade,

podendo, a partir de então, conviver com estes, desde que os

alojamentos para dormitório sejam separados.
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Os Estados-parte signatários da CDC acordaram que a educação

das crianças deve destinar-se a

I promover o desenvolvimento da personalidade da criança,

das suas aptidões mentais e físicas na medida das suas

potencialidades, bem como inculcar nela o respeito pelos

pais, pela sua identidade cultural, sua língua e seus valores,

pelos valores nacionais do país em que vive, do país de

origem e pelas civilizações diferentes da sua.

II promover o respeito da criança pelo meio ambiente, bem

como inculcar nela o respeito pelos direitos do homem, pelas

liberdades fundamentais e pelos princípios consagrados na

Carta das Nações Unidas.

III promover a obediência, o controle e o senso de dever, bem

como inculcar, na criança, o respeito à lei e à ordem e

também a disciplinarização progressiva de sua

personalidade.

IV preparar a criança para assumir as responsabilidades da vida

em uma sociedade livre, com espírito de compreensão, paz,

tolerância, igualdade entre os sexos, além de amizade entre

todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos,

incluindo pessoas de origem indígena.

V controlar os fatores biomesológicos que determinam a

ocorrência de comportamentos antissociais, bem como

estimular o desenvolvimento da cultura cívica, da ética e da

participação política.

Estão certos apenas os itens

A I, II e III.

B I, II e IV.

C I, III e V.

D II, IV e V.

E III, IV e V.
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De acordo com a Convenção de Haia, ocorre adoção

internacional quando uma criança com residência habitual em um

Estado — de origem — for deslocada para outro Estado — de

destino. O deslocamento da criança pode ocorrer tanto após sua

adoção no Estado de origem por pessoa ou cônjuges residentes

habitualmente no Estado de acolhida, quanto para que a adoção

seja realizada no Estado de acolhida ou no Estado de origem.

Nesse sentido, para adotar criança brasileira, o estrangeiro deve

A submeter seu pedido ao julgamento da plenária do

CONANDA. 

B apresentar estudo psicossocial elaborado por agência

especializada e credenciada no país de origem.

C apresentar os documentos autenticados pelo respectivo

conselho tutelar do Estado de origem.

D apresentar aos autos os documentos em língua estrangeira

traduzidos para o português por tradutor público

juramentado.

E possuir nível superior de ensino e idoneidade moral

comprovada por autoridade competente em seu país de

origem.
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Inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de

solidariedade humana, a educação é um dever da família e do

Estado e tem por finalidade o pleno desenvolvimento do

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua

qualificação para o trabalho. À vista dessa informação, assinale

a opção correta.

A O ensino fundamental deve ser ministrado com base no

princípio do monismo pedagógico e da centralização

decisória. 

B Os conselheiros tutelares têm a incumbência de notificar ao

DP e este ao juiz competente da comarca e ao respectivo

representante do MP a relação dos alunos que apresentem

quantidade de faltas às aulas acima de 50% do percentual

permitido em lei.

C Os conteúdos curriculares da educação básica organizam-se

segundo o princípio do capitalismo social, do

cooperativismo, do empreendedorismo e do empoderamento.

D O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo,

podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação

comunitária, organização sindical, entidade de classe ou

outra legalmente constituída, e, ainda, o MP, acionar o poder

público para exigi-lo.

E O currículo do ensino fundamental inclui, obrigatoriamente,

conteúdo que trate do ECA, com aulas teóricas a serem

ministradas na instituição de ensino, pública ou privada, e

aulas práticas, que acontecem nas entidades de atendimento

às crianças e aos adolescentes em situação de risco, visando

facilitar o convívio e a integração destes com as crianças e

os adolescentes em situação regular.
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Com o objetivo de garantir o desenvolvimento físico, mental,

moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade,

o Estado brasileiro tem o dever de garantir as necessidades das

crianças e dos adolescentes, velando pelo seu direito à vida, à

saúde, à educação, à convivência, ao lazer, à liberdade, à

profissionalização, entre outros. Nesse sentido, é correto afirmar

que o ECA

A reconhece que as crianças e os adolescentes são sujeitos

especiais, titulares de direitos absolutos e merecedores de

atenção jurídica preferencial, posto que a CF, ao consagrar

o princípio da proteção integral, impõe ao juiz que

desconsidere a finalidade social, o bem comum e os direitos

individuais e coletivos.

B baseou-se no princípio da indisponibilidade dos direitos

fundamentais, por meio do qual foram estabelecidas as

Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da

Delinquência Juvenil e o critério cronológico da psicologia

evolutiva para diferenciar crianças, adolescentes e jovens

adultos. 

C aperfeiçoou a doutrina da situação irregular, esposada pelo

Código de Menores, estendendo a aplicação das medidas

socioeducativas destinadas à reabilitação física, moral e

psíquica de crianças e adolescentes infratores.

D utilizou-se da tipologia de Enrico Ferri para definir os

critérios capazes de estipular o grau de periculosidade dos

menores infratores e o consequente risco social de sua

permanência no seio da sociedade. 

E afastou-se da doutrina de situação irregular que caracterizou

o antigo Código de Menores, haja vista este ser voltado

apenas aos menores em situação irregular, isto é, àqueles que

se encontram em conflito com a lei ou que se encontram

privados de assistência, por qualquer motivo. O ECA, ao

contrário, segue a doutrina da proteção integral, que se

baseia no princípio do melhor interesse da criança.
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As entidades de atendimento que desenvolvem programas de

abrigo para crianças e adolescentes devem

A providenciar, sempre que possível, a transferência dos

grupos de irmãos desmembrados para outras entidades de

crianças e adolescentes abrigados.

B preservar os vínculos familiares, dar atendimento

personalizado em pequenos grupos, bem como desenvolver

atividades em regime de coeducação.

C evitar, sempre que possível, o contato das crianças e dos

adolescentes abrigados com a família de origem.

D participar das atividades políticas da localidade onde se

encontrem inseridas.

E evitar a participação de pessoas da comunidade no processo

educativo das crianças e dos adolescentes abrigados.
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Entre outras obrigações, as entidades que desenvolvem

programas de internação para menores devem

A observar os direitos e as garantias de que são titulares as

crianças.

B oferecer instalações físicas em condições adequadas de

habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e os objetos

necessários à higiene pessoal.

C comunicar às autoridades competentes todos os casos em que

foi necessária a adoção de restrições a direitos que não

tenham sido restringidos na decisão de internação de

adolescentes.

D reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo mínimo

de um ano, dando ciência dos resultados ao CONANDA.

E assegurar as medidas profiláticas e contraceptivas

necessárias à visitação íntima.
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De acordo com o CONANDA, os órgãos públicos e as

organizações da sociedade civil que integram o Sistema de

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente devem exercer

suas funções em rede, a partir de três eixos estratégicos de ação,

os quais incluem

A a defesa dos direitos humanos.

B a garantia da integridade física e mental das crianças e dos

adolescentes em situação de risco.

C a promoção das ações afirmativas.

D o controle e a efetivação das políticas públicas.

E o resgate de crianças e adolescentes em situação de perigo.
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Quanto aos conselhos tutelares (CTs), assinale a opção correta.

A Os CTs são órgãos contenciosos não jurisdicionais,

encarregados de zelar pelo cumprimento dos direitos da

criança e do adolescente, particularmente por meio

da aplicação de medidas especiais de proteção a crianças e

adolescentes com direitos ameaçados ou violados e por meio

da aplicação de medidas especiais a pais ou responsáveis.

B Os CTs são entidades de proteção responsáveis pelo

planejamento e pela execução de programas de proteção e

socioeducativos destinados a crianças e adolescentes.

C Somente o CT tem competência para apurar os atos

infracionais praticados por adolescente, aplicando-lhe

medidas específicas de punição, previstas em lei, a serem

cumpridas segundo requisições do CT.

D Além das atribuições previstas no ECA, os CTs

podem instituir novas atribuições em regimento interno

ou em atos administrativos de quaisquer outras autoridades.

E Verificada a prática de ato infracional,

cabe aos CTs aplicar e executar as medidas socioeducativas

de advertência, prestação de serviços à comunidade e

internação em estabelecimento educacional à criança e ao

adolescente infratores.
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A respeito do desenvolvimento histórico dos direitos humanos e

seus marcos fundamentais, assinale a opção correta.

A Os direitos fundamentais surgem todos de uma vez, não se

originam de processo histórico paulatino.

B Não há uma correlação entre o surgimento do cristianismo e

o respeito à dignidade da pessoa humana.

C As gerações de direitos humanos mais recentes substituem as

gerações de direitos fundamentais mais antigas.

D A proteção dos direitos fundamentais é objeto também do

direito internacional.

E A ONU é o órgão responsável pela UDHR e pela Declaração

Americana de Direitos.
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Os direitos fundamentais possuem determinadas características

que foram objeto de detalhado estudo da doutrina nacional e

internacional. A respeito dessas características, assinale a opção

correta.

A O princípio da universalidade impede que determinados

valores sejam protegidos em documentos internacionais

dirigidos a todos os países.

B A irrenunciabilidade dos direitos fundamentais não destaca

o fato de que estes se vinculam ao gênero humano.

C É característica marcante o fato de os direitos fundamentais

serem absolutos, no sentido de que eles devem sempre

prevalecer, independentemente da existência de outros

direitos, segundo a máxima do “tudo ou nada”.

D A imprescritibilidade dos direitos fundamentais vincula-se à

sua proteção contra o decurso do tempo.

E A inviolabilidade evita o desrespeito dos direitos

fundamentais por autoridades públicas, entretanto permite o

desrespeito por particulares.
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Atualmente, os direitos e garantias fundamentais estão inseridos

em distintos textos constitucionais de diferentes países. Tal

presença é uma conquista histórica ocorrida por ações concretas

realizadas no passado. A Carta das Nações Unidas de 1945,

exemplo de uma dessas ações concretas, consolidou, junto com

a UDHR, o movimento de internacionalização dos direitos

humanos. Tendo em vista essa institucionalização, assinale a

opção correta a respeito da estrutura normativa do direito

internacional protetivo dos direitos humanos.

A A estrutura de proteção do direito internacional é

concentrada na ONU.

B A proteção internacional pode ser vista, entre outros, em

dois planos: sistema global (ONU) e sistema regional

(OEA).

C A UDHR pertence ao sistema regional de proteção dos

direitos humanos.

D O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos pertence

ao sistema regional de proteção dos direitos humanos.

E O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e

Culturais pertence ao sistema regional de proteção dos

direitos humanos.
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Com relação aos mecanismos internacionais de proteção e

monitoramento dos direitos humanos, assinale a opção correta.

A O Tribunal de Nuremberg não teve nenhum papel histórico na

internacionalização dos direitos humanos.

B A ONU nasceu com diversos objetivos, como a manutenção da

paz e segurança internacionais, entretanto a proteção

internacional dos direitos humanos não estava incluído entre

eles.

C Quando foi adotada e proclamada por resolução da Assembleia

Geral das Nações Unidas, a UDHR, por não ter sido aceito por

todos os países, não teve importância histórica.

D Além da UDHR de 1948 não há outros documentos relevantes

no âmbito da proteção internacional global dos direitos

humanos.

E O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966

previu novas espécies de direitos humanos além daquelas

previstas expressamente na UDHR de 1948.
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A Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969 (Pacto de

San José da Costa Rica)

A reproduziu a maior parte das declarações de direitos constantes

do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e

Culturais.

B foi adotada sem ressalvas pelo Brasil desde o seu início.

C proíbe o restabelecimento da pena capital nos países que a

tenham abolido.

D não tratou do direito ao nome. 

E indica a possibilidade de asilo no caso do cometimento de

crimes comuns não vinculados à atividade política.
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Considere as situações hipotéticas abaixo apresentadas.

I João agrediu fisicamente sua secretária, ex-companheira,

machucando-a com um soco no rosto por se recusar a sair com

ele.

II Sebastião forçou sua esposa a prática de atos libidinosos,

causando-lhe enorme dor psicológica.

À luz da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar

a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará,

importante ferramenta de promoção da emancipação das mulheres,

assinale a opção correta a respeito das situações descritas.

A Ambas as situações enquadram-se na definição de violência

contra a mulher.

B Na situação I, não ficou caracterizada violência contra a

mulher, pois a agressão se deu dentro do lar.

C Na situação II, não se caracterizou violência contra a mulher,

pois a esposa tem obrigação conjugal de coabitação.

D Nenhuma das situações caracteriza violência contra a mulher.

E Na situação I, não há violência de gênero contra a mulher, mas,

sim, uma violência comum prevista na legislação penal

nacional.
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A respeito da incorporação dos tratados internacionais de

proteção dos direitos humanos ao direito brasileiro, assinale a

opção correta.

A Antes da EC n.
o

 45, não havia, na doutrina brasileira,

menção ao fato de que os tratados internacionais sobre

direitos humanos deveriam ter o status de norma

constitucional.

B Após a EC n.
o

 45, todos os tratados internacionais

passaram a possuir status de norma constitucional.

C Após a EC n.º 45, foi dado nova abordagem aos tratados

internacionais sobre direitos humanos.

D Os tratados internacionais sobre direitos humanos não

necessitam de aprovação pelo Congresso Nacional.

E O STF sempre considerou o tratado internacional sobre

direitos humanos como norma constitucional

superveniente.

���������


A proteção dos direitos humanos no Brasil conta com

legislação que instituiu o Programa Nacional de Direitos

Humanos (PNDH). A respeito do PNDH, assinale a opção

correta.

A Nesse programa, não é feita alusão à proteção

internacional dos direitos humanos.

B O acompanhamento da implementação do PNDH deve ser

feito pelo MP Federal.

C Os direitos econômicos não são promovidos pelo PNDH.

D Os direitos culturais não são promovidos pelo PNDH.

E Os direitos sociais são promovidos pelo PNDH.
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É enfatizada, no âmbito da proteção dos direitos humanos, a

atenção a necessidade de apoio às pessoas portadoras de

deficiências. Tal proteção destina-se a assegurar a integração

e a inclusão social e o pleno exercício dos direitos individuais

e coletivos das pessoas que apresentam limitação em suas

atividades devido à sua deficiência. Nesse aspecto, com base

na legislação nacional existente sobre o tema, o apoio às

pessoas portadoras de deficiências 

A não deve ocorrer na área de educação.

B deve ocorrer na área de informática.

C não deve ocorrer na área de formação profissional.

D deve ocorrer na área de saúde.

E não deve ocorrer na área das edificações.
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A UDHR foi redigida à luz das atrocidades cometidas durante a

2.ª Guerra Mundial. Nesse documento, marco da proteção

internacional dos direitos humanos, foi afirmado que

A o meio ambiente é um direito das presentes e futuras gerações.

B o Fundo Monetário Internacional não deve conceder

empréstimos para países que usem mão de obra infantil.

C liberdade, igualdade e fraternidade são os três princípios

axiológicos fundamentais em matéria de direitos humanos.

D sanções econômicas deverão ser aplicadas pela ONU às nações

que não adotarem as recomendações da UDHR.

E deverá ocorrer intervenção humanitária pela ONU caso as

nações não adotem as recomendações da UDHR.
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Acerca da DP na CF e na CE/PI, assinale a opção correta.

A A CE/PI legitima, de forma expressa, o DPG do estado a

propor ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato

normativo estadual ou municipal em face da referida

constituição.

B Ao DPG do estado é assegurado, pela CE/PI, foro por

prerrogativa de função de ser julgado perante o TJ/PI nos

crimes de responsabilidade e nos crimes comuns, contemplando

os demais DPs com essa prerrogativa.

C As constituições dispõem, de forma expressa, que a DPG é

instituição permanente e indivisível e possui autonomia

funcional e administrativa. Além disso, a iniciativa de sua

proposta orçamentária encontra-se dentro dos limites

estabelecidos na LDO, sendo essencial à função jurisdicional

do estado.

D A CE/PI expressa que o fundamento da atuação da DP é a

dignidade da pessoa humana e preceitua como dever do DP

residir na comarca, reservando à lei a definição de necessitado

para efeitos de assistência jurídica integral e gratuita e a

representação judicial e extrajudicial, em todas as esferas

administrativas e instâncias judiciais.

E Aos membros da DPE é assegurada, na CE/PI, de forma

expressa, a inamovibilidade, de modo a garantir o princípio do

defensor natural, sendo-lhes vedada, em qualquer hipótese, a

remoção compulsória.
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Com base nas leis complementares federal e estadual que

organizam a DP, assinale a opção correta.

A O DP que houver opinado contrariamente à pretensão da

parte, restará suspeito, nos termos da lei complementar

estadual. Caso tenha emitido parecer verbal ou escrito a

favor da parte contrária sobre o objeto da demanda,

restará impedido, conforme dispõe a lei complementar

federal.

B Caso o DP se declare suspeito, por motivo de foro íntimo,

para atuar em determinado processo em que apure a

prática de delito contra os costumes, deverá dirigir

requerimento ao DPG, que, após ouvir o corregedor-geral,

decidirá sobre seu deferimento. Idêntico disciplinamento

é estabelecido na legislação complementar federal.

C Quando, no curso de investigação policial, houver indício

de prática de infração penal por membro da DPU, a

autoridade policial, civil ou militar deve comunicar

imediatamente o fato ao DPG que designará membro da

DP para acompanhar a apuração, restando suspensa a

investigação policial e o prazo prescricional, até efetiva

indicação e acompanhamento por membro da instituição.

D A lei complementar estadual assegura a prerrogativa de o

DP não ser preso, senão por ordem judicial escrita e

fundamentada, salvo em flagrante delito pela prática de

crime inafiançável, devendo a autoridade, em qualquer

circunstância, fazer imediata comunicação ao DPG, sob

pena de responsabilidade.

E A não aprovação do DP no estágio probatório, por

decisão do corregedor-geral, e sua confirmação pelo

Conselho Superior da Defensoria, autoriza o DPG a

encaminhar expediente ao governador propondo sua

exoneração. Já os DPs oriundos da magistratura e do MP

são isentos de estágio probatório, com base na lei

complementar estadual.
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Acerca da DP, seus órgãos de execução e suas atribuições

institucionais, assinale a opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.

Em ação cível ajuizada pela DP, após regular tramitação do

processo, foi proferida sentença que julgou parcialmente

procedentes os pedidos constantes na inicial. O assistido

manifestou ao DP o desejo de recorrer da sentença, de modo a

buscar a integral reparação do dano causado.

Nessa situação, caso o DP entenda por não ofertar recurso,

restará dispensado de comunicar tal entendimento ao DPG, em

face da vitória parcial na demanda.

B Considere a seguinte situação hipotética.

Um réu de elevado poder aquisitivo que responde a diversas

ações penais por múltiplos delitos revogou os poderes

outorgados aos advogados que o representavam nas referidas

ações. Notificado para constituir outro advogado, permaneceu

inerte, na tentativa de procrastinar o julgamento do feito.

Nessa situação, caso a DP venha a atuar nesses processos, será

uma atuação atípica, em favor de necessitado jurídico que não

será eximido de pagar os honorários devidos ao fundo de

aparelhamento da DP e à capacitação profissional de seus

membros e servidores.

C Caso a autoridade policial necessite de elementos informativos,

que não constituam materialidade do delito, para a conclusão de

um inquérito policial, e saiba que esses se encontram nos

arquivos da DPE, poderá requisitar a entrega das informações,

ou mesmo apreendê-las no gabinete do DP, diretamente, sem

necessidade de mandado judicial, por se tratar de órgão

público.

D Entre os princípios institucionais da DP, encontra-se a

independência funcional, que assegura ao DP o direito de

dissentir das diretrizes administrativas firmadas para a

instituição pelo DPG e pelo Conselho Superior da DP e de não

se submeter aos atos gerais e regulares de gestão administrativa.

E Caso um DP venha a ser sancionado disciplinarmente, ele

poderá requerer, no prazo decadencial de dois anos, revisão do

processo disciplinar, quando se aduzirem fatos novos ou

circunstâncias suscetíveis de provar a inocência do apenado ou

de justificar a imposição de pena mais branda. São legitimados

a requerer processo revisional o próprio interessado ou, se

falecido ou interdito, o seu cônjuge ou companheiro,

ascendente, descendente ou irmão. 
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Acerca da lei complementar estadual que organiza a DPE/PI

e disciplina e regula algumas hipóteses de atribuições

institucionais, assinale a opção correta.

A O conflito de atribuições entre defensores públicos do

estado será resolvido pela Câmara de Coordenação e

Revisão da DPE/PI, com possibilidade de recurso ao

DPG.

B Os núcleos especializados são legitimados apenas para

ingressar com ações coletivas e serão dirigidos por DPs

integrantes da carreira, após a confirmação no estágio

probatório. Os referidos núcleos têm como coordenador

geral o subdefensor público geral.

C O Conselho Superior da DPE/PI é um órgão consultivo,

normativo e deliberativo que possui, entre suas

atribuições, a de julgar, em grau de recurso, os processos

disciplinares de membros da DP.

D O corregedor geral da DPE/PI é o chefe do órgão

encarregado da orientação e fiscalização das atividades

funcionais e da conduta pública dos membros da DP. Ele

será escolhido pelo Conselho Superior, entre os

integrantes estáveis da carreira, com mais de trinta e cinco

anos de idade e que e não tenha sofrido sanção

disciplinar, no âmbito da Defensoria Pública Geral do

estado, nos últimos cinco  anos.

E A Ouvidoria Geral é órgão superior da DPE/PI, ao qual

compete participar da gestão e fiscalização da instituição

e de seus membros e servidores. Entre suas atribuições

está a de receber as reclamações, denúncias, sugestões e

comunicações relacionadas à qualidade dos serviços

prestados. Desse modo, caso receba comunicação de

infração disciplinar por parte de DP, cabe à Ouvidoria

Geral ordenar a instauração de processo administrativo

disciplinar e, se for o caso, requisitar a instauração de

inquérito policial.
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Em relação às funções institucionais da DP, com lastro em

leis complementares, assinale a opção correta.

A A legitimação da DP para promover ação cívil para

reparação de danos, ocorre somente nos casos de

tutela dos direitos individuais, demonstrado, de plano

com a petição inicial, o prejuízo sofrido.

B A atuação da DP na preservação e reparação dos

direitos de pessoas vítimas de discriminação ou

qualquer outra forma de opressão ou violência ocorre

somente na ação de execução civil ex delicto.

C Na esfera federal, a parte passiva de uma possível

demanda judicial patrocinada pela DPU deve ser,

necessariamente, um ente público e, desse modo, é

vedado constar particular no polo passivo de

demandas.

D A legislação complementar federal, ao disciplinar as

incumbências dos DPs federais, encampou o

entendimento do imperativo de atuação em favor dos

necessitados econômicos ou jurídicos. Entre as

atribuições de orientação e postulação, a legislação

complementar federal prevê que incumbe ao DP,

especialmente, tentar conciliar as partes envolvidas

antes de promover a ação cabível e defender os

acusados em processo disciplinar.

E A lei complementar federal preceitua expressamente que,

existindo conflito de atribuições entre membros da

Defensoria Pública Federal e da Defensoria Pública

do Distrito Federal e dos Territórios, o DPG federal

deve solucioná-lo, cabendo, contra a solução dada,

recurso para o Conselho Superior.
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Em relação aos princípios e às atribuições institucionais da DP,

assinale a opção correta.

A Os DPs estaduais que atuam nas auditorias militares do estado

possuem quadro próprio e estão submetidos à legislação

especial, bem como vinculados diretamente ao TJ do estado.

B O princípio do defensor natural assegura a vinculação do DP ao

feito que lhe foi atribuído por livre e regular distribuição,

ficando o mesmo ligado ao caso ainda que nas hipóteses de

afastamentos regulares, o que veda por completo a atuação de

qualquer outro membro da instituição, ainda que designado pelo

DPG.

C O DP que durante estágio probatório não satisfizer as condições

para aprovação, em face de perda sistemática de prazos, não

comparecimento às audiências, falta de motivo justificado,

aliado à baixa qualidade técnica dos trabalhos apresentados,

pode ser exonerado, de pronto, pelo DPG, após autorização do

Conselho Superior, sem necessidade de processo administrativo

para tanto, uma vez que a exoneração decorre como efeito

automático da não aprovação no estágio probatório.

D Nos termos da lei complementar estadual do Piauí, a Defensoria

Pública Itinerante (DPI) é órgão de atuação da DPE e tem como

prioridade de atendimento as regiões com maiores índices de

exclusão social e adensamento populacional. As matérias a

serem atendidas pelo DPI serão de competência ampla, seja da

justiça estadual ou federal. A atuação de DPs, por mais de

um ano consecutivo, ou por dois anos alternados, é critério

objetivo para promoção por merecimento.

E Considere a seguinte situação hipotética.

Em um plantão de atendimento inicial da DP, o DP plantonista

constatou que o requerente da assistência prestou declarações

falsas, bem como apresentou documentos falsificados para

demonstrar sua hipossuficiência econômica. Ao solicitar

esclarecimentos do requerente acerca do pedido de assistência

e dos documentos, este desacatou o DP e os servidores.

Nessa situação, o DP está autorizado a indeferir o pedido de

assistência e legitimado a determinar extração de cópias dos

documentos apresentados, remetendo-os ao MP, bem como a

ordenar a prisão em flagrante do requerente.




